








 
 

 
 

 

 
ANEXO II DA ATA N.º 2 

Lista Provisória de Candidatos Excluídos 

NOME DO/A CANDIDATO/A CANDIDATURA N.º MOTIVO 

NUNO GONÇALO RAMOS CAIXEIRO 001 a) 

MARTA SOFIA MENDES FERNANDES 002 b) 

DAVID CARDOSO DO COUTO 003 c) e d) 

FRANCISCO MARIA RODRIGUES PEREIRA DOS PASSOS  004 e) 

DIOGO SIMÕES  005 f)  

KARIM MURADALI ALI 006 g) 

JOÃO PAULO DOS SANTOS ABADE 007 h) 

SUSANA ISABEL LEÃO MOREIRA 008 i) 

RUI PEDRO FARIA FERNANDES 009 j) 

CAROLINA SÁ MARTINS DA SILVA 010 k) 

CHEZ OLIVEIRA FEITOSA 013 l) 
 

a) O candidato não detém relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas. 

b) A candidata não detém relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas. 

c) O candidato não formalizou a candidatura nos termos publicitados, nomeadamente o envio do formulário 
de candidatura e o formulário de consentimento de tratamento de dados, obrigatório para a formalização 
ao procedimento concursal, exigido nos pontos 11.4. e 11.6. alínea f), do Aviso integral publicitado na BEP com 
o código de oferta OE202605/0187. 

d) O candidato apresentou a declaração do serviço de origem incompleta e desatualizada, emitida pela 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro a 9 de março de 2026, com data 
anterior à do Aviso (extrato) em Diário da República e do Aviso integral publicado na Bolsa de Emprego 
Público, publicados a 07 de maio de 2026, conforme exigido no ponto 11.6. alínea d) e e) do Aviso integral 
publicitado na BEP com o código de oferta OE202605/0187. 

e) O candidato não detém relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas. 

f) O candidato não detém relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas. 

g) O candidato não formalizou a candidatura nos termos publicitados, nomeadamente o envio do formulário 
de candidatura, as declarações do serviço de origem ou formulário de consentimento de tratamento de 
dados, obrigatório para a formalização ao procedimento concursal, exigido nos pontos  11.4. e 11.6., alínea 
d), e) e f), do Aviso integral publicitado na BEP com o código de oferta OE202605/0187. 

h) O candidato apresentou a declaração do serviço de origem incompleta e desatualizada, emitida pelos 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Torres Vedras a 13 de fevereiro de 2026, com data 
anterior à do Aviso (extrato) em Diário da República e do Aviso integral publicado na Bolsa de  Emprego 
Público, publicados a 07 de maio de 2026, conforme exigido no ponto 11.6. alínea d) e e) do Aviso integral 
publicitado na BEP com o código de oferta OE202605/0187. 

i) A candidata não detém relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas. 

j) O candidato não detém relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas. 

k) A candidata não detém relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas. 

l) O candidato não formalizou a candidatura nos termos publicitados, nomeadamente o envio do formulário 
de candidatura, as declarações do serviço de origem ou formulário de consentimento de tratamento de 
dados, obrigatório para a formalização ao procedimento concursal, exigido nos pontos  11.4. e 11.6., alínea 
d), e) e f), do Aviso integral publicitado na BEP com o código de oferta OE202605/0187. 


